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K. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

REGULARIZACÃO AMBIENTAL ECOLÓGICA DE IMÓVEL RURAL 

REPARACÃO DE DANO AMBIENTAL 

Partes: 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

MASSIO VIRGÍLIO BARRETO SANTOS 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAILIA,  através da 

promotoria de justiça regional de meio ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa - 

BA, representado pelo promotor de justiça abaixo assinado, e MASSIO VIRGÍLIO 
BARRETO SANTOS, brasileiro, casado, pecuarista, RG n°0407836187 SSP/BA e 

CPF: 555.441.005 -78, residente na Rua Manaus, s/n, Bairro São João, Carinhanha — 

BA, CEP.: 46445-000 denominado COMPROMISSÁRIO, 

CONSIDERANDO  as informações oriundas do relatório de fiscalização ambiental 

decorrente da 34' Fiscalização Preventiva Integrada da Bacia do São Francisco, 

realizada no dia 25 e 26 de novembro de 2014, indicando que na Fazenda Alvorada, 

Renascer e Ipanema, situado na Zona Rural do município de Carinhanha, coordenadas 

geográficas S 13.93239 Graus e W 4395738, foram apreendidos 163 m3 de madeira 

ilegal e 65 m3 de carvão ilegal, além da supressão de 103,82 da vegetação nativa do 

bioma Cerrado, sem licença ou autorização do órgão ambiental competente, 

CONSIDERANDO  que a conduta praticada atinge o recurso ambiental florestal, 

provocando dano ambiental em sentido estrito, a ensejar a necessidade de restauração in 

natura, bem como dano ambiental em sentido lato, atingindo o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e o macrobem ambiental, a merecer a necessária reparação 

financeira; 

CONSIDERANDO  que, em reunião realizada nesta promotoria de justiça especializada 

em meio ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa, o compromissado aceitou realizar 

a regularização ambiental do imóvel rural, resolvem, de comum acordo, ear 
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\L. 	MINISTÉRIO PÚBLICO 
j DO ESTADQQA. BANIA 

presente I 	EKm0 DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA  nos termos do art. 50 , 

parágrafo 6° da lei 7347/85, de acordo com as cláusulas e itens a seguir elencadas: 

 

 

CLÁUSULA 01- DO OBJETO 

O presente termo de ajustamento de conduta tem por objeto a regularização 

ambiental formal e ecológica do imóvel rural Fazenda Alvorada, Renascer e Ipanema, 

situado na Zona Rural do município de Carinhanha, coordenadas geográficas S 

13.93239 Graus e W 4395738, pertencente a Massio Virgílio Barreto Santos, bem 

como disciplinar a reparação do dano ambiental decorrente da apreensão de 163 m3 de 

madeira ilegal e 65 m3 de carvão ilegal, bem como a destruição de 103,82 hectares de 

vegetação nativa do Cerrado sem autorização ou licença do órgão estatal competente. 

CLÁUSULA 02- DA REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL MATERIAL OU 

ECOLÓGICA DO IMÓVEL RURAL MEDIANTE INSTITUIÇÃO DE 

SERVIDÃO AMBIENTAL PÉRPETUA EM DECORRÊNCIA DO 

DESMATAMENTO 

O Compromissário realizará a compensação da área de vegetação nativa 

desmatada sem autorização do órgão ambiental mediante instituição de servidão  

ambiental perpétua de 103,82 hectares de vegetação nativa do bioma Cerrado em 

qualquer um dos imóveis objeto deste procedimento (Fazenda Alvorada, Renascer e 

Ipanema), situados na Zona Rural do município de Carinhanha-Ba, ( matrícula 7831, 

ofício de registro de imóveis Carinhanha), reconhecendo que a área de servidão 

ambiental a ser instituída não se aplica às áreas de preservação permanente e à reserva 

legal mínima exigida. 

CLÁUSULA 03 —  DA REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL MATERIAL OU 

ECOLÓGICA DO IMÓVEL RURAL MEDIANTE INSTITUIÇÃO DE 

SERVIDÃO AMBIENTAL PÉRPETUA EM DECORRÊNCIA DA 

REALIZAÇÃO DE ATIVIDADE CARVOEJAMENTO SEM LICENÇA 

AMBIENTAL 
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O  
ssgiHl

foibsroeali á  a compensação ambiental em decorrência da apreensão 

dei 63 m3 de madeira ilegal e 65 m3 de carvão sem a devida licença ambiental, 

mediante instituição de servidão ambiental perpétua de 27 hectares de vegetação nativa 

do bioma Cerrado em qualquer um dos imóveis objeto deste procedimento (Fazenda 

Alvorada, Renascer e Ipanema), situados na Zona Rural do município de Carinhanha-

Ba, (matricula 7831, ofício de registro de imóveis Carinhanha), reconhecendo que a 

área de servidão ambiental a ser instituída não se aplica às áreas de preservação 

permanente e à reserva legal mínima exigida. 

CLÁUSULA 04- DO TERMO DE COMPROMISSO 

Dentro de 01 (um) ano da assinatura do presente Termo de Ajuste de Conduta, o 

Compromissário se compromete a firmar com o INEMA termo administrativo 

instituindo a servidão ambiental perpétua disposta na cláusula segunda e terceira, 

comprometendo-se a cumprir todos os requisitos dispostos no art.9-A da Lei 6938/81, 

reconhecendo, desde já, que a servidão a ser instituída terá, no mínimo, a mesma 

proteção legal que a área de reserva legal, conforme disposição do art. 9-A, § 3°, da Lei 

6938/81. 

CLÁUSULA 04- DA REGULARIZAÇÃO DA ATIVIDADE MEDIANTE 

REALIZAÇÃO DE LICENCIAMENTO 

O compromissário assume a obrigação de somente realizar qualquer atividade de 

carvoejamento (produzir carvão vegetal) mediante autorização do órgão ambiental, 

cumprindo o quanto disposto no termo de compromisso firmado com o INEMA ( n° 

2018.001.181297/TC) 

CLÁUSULA 05- OUTRAS DISPOSIÇÕES 

1. 	O descumprimento do presente compromisso sujeitará o infrator ao pagamento 

de MULTA no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) por cada dia em que ocorra o 

descumprimento, a qual deverá ser recolhida aos cofres da Fundo Municipal de 

Carinhanha- BA, considerando a inexistência de fundo estadual de interesse difuso e a 

matéria não possuir vinculacão de interesse federal, sem prejuízo das demais sanções 
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.9)
MINISTÉRIO PÚBLICO 

. DO ESTADO DA BAHIA 
civis e penais cabowets. 

Não constituirá inadimplemento, o descumprimento de prazos ou obrigações 

previstas no presente termo, quando estes decorram de caso fortuito, força maior, 

justificado motivo técnico, ou ato de terceiro. 

O COMPROMISSÁRIO que ora assinam o presente TERMO DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA fica ciente, nesta data, de que assume o mesmo a 

natureza de TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, em conformidade com o art. 

50, §6° da Lei 7.347 de 20.07.1984, e que poderá ser submetido à homologação perante 

o poder judiciário ganhando força de TITULO EXECUTIVO JUDICIAL. 

A assinatura do presente Termo de Ajustamento de Conduta com o Ministério 

Público não representará qualquer reflexo sobre a atividade de fiscalização dos órgãos 

ambientais, nem obstáculo à adoção de penalidades administrativas, em caso de novo 

descumprimento das normas ambientais pelo compromissário. 

Qualquer comunicação necessária entre as partes deverá se dar por escrito, para 

os representantes aqui indicados: 

COMPROMISSÁRIO: MASSIO VIRGÍLIO BARRETO SANTOS 
e-mail: massiovirgilio@gmail.com  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA  
NOME: ROMEU GONSALVES COELHO FILHO 
NOME: FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS 
E-MAIL: prema.bjlapa@mpba.mp.br  

VI 	O compromissário fica ciente que após assinado este termo de ajustamento 

de conduta o presente inquérito civil público será arquivado, nos termos do art 50  § 

10 da resolução 23/07 concordando com tal medida e renunciado ao prazo recursal. 

E nada mais havendo, fica o presente Termo de Compromisso devidamente assinado 
pelos signatários. 

Bom Jesus da La 
	

de 2023. 

Rome onsa 	Coelho Filho 
Promotor d ustiça Regional de io Ambiente 

taisiÀ0 	 
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Fernando Rodrigues de Assis 
\._ 	 Promotor de Justiça Regional de Meio Ambiente 

000 

--4, 	MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

MASS 
------- 

VIRGiLIO BARRETO SANTOS 
Compromissário 

ID MP 15822970 - Pág. 5

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

: F
E

R
N

A
N

D
O

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 D
E

 A
S

S
IS

 -
 0

7/
11

/2
02

3 
16

:2
1:

36
M

in
is

té
rio

 P
úb

lic
o 

do
 E

st
ad

o 
da

 B
ah

ia
. C

on
fe

rê
nc

ia
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//i

de
a.

si
st

em
as

.m
pb

a.
m

p.
br

/id
ea

/v
er

ifi
ca

rd
oc

.a
sp

x?
id

=
A

4E
2B

92
C

02
A

7E
74

9F
17

6


